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Resumo: A Saúde Pública é um direito constitucional de todo brasileiro, possui caráter universal 
e gratuito. No entanto, apesar de ser uma política pública universal, a população em situação de 
rua ainda encontra dificuldades em acessar esse direito. Diante do exposto buscou-se 
compreender a realidade da população em situação de rua e as contradições existentes quando 
se refere à saúde dessa população. Dessa forma verificou-se a necessidade de maior articulação 
entre as políticas para atendimento da população em situação de rua, assim como se torna 
imprescindível que os profissionais do campo da saúde possuam algumas habilidades, tais como 
empatia, escuta e acolhimento a fim de promover a inserção dessa população na Política de 
Saúde. 
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Introdução 

 

No Brasil, a partir de 1988, conforme a Constituição Federal (artigo 196), 

a Saúde Pública tornou-se um direito de todos e dever do Estado, foi criado o 

Sistema Único de Saúde - SUS, abrangendo desde atendimentos básicos até os 

mais complexos para toda a população. 

A ideia, de acordo com o Ministério da Saúde (2018) é que o acesso ao 

SUS seja universal, gratuito (o financiamento ocorre por meio das três esferas 

de governo, municipal, estadual e federal) e garantido a todo brasileiro. Deve 

trabalhar em harmonia com demais políticas, agindo na promoção de saúde que 

se define como um conjunto de ações sanitárias integradas, inclusive com outros 

setores do governo e da sociedade, que busca o desenvolvimento de padrões 

saudáveis de: qualidade de vida, condições de trabalho, moradia, alimentação, 

educação, atividade física, lazer, entre outros. 

 Para Czeresnia (2003) a promoção de saúde deve permitir que o indivíduo 

utilize de conhecimentos para escolher entre um ou outro comportamento, 
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conhecendo as implicações de tal escolha, contudo, não se reduz as limitações 

individuais, responsabiliza também o coletivo e todo o contexto no qual a pessoa 

está inserida, o que influenciará em seu comportamento. 

 Embora a lei seja clara quanto ao acesso universal aos equipamentos de 

saúde, observamos na prática que uma parcela significativa da população fica à 

margem dos atendimentos e acompanhamentos que a rede dispõe. A população 

em situação de rua, definida pelo decreto 7.053 de 2009 como um grupo 

heterogêneo com vínculos familiares rompidos ou fragilizados e sem moradia 

convencional (Brasil, 2011) encontra dificuldades para acessar os serviços da 

rede básica de saúde, restando apenas os atendimentos de urgência e 

emergência como opção (Hallais & Barros, 2015). 

 Antes de prosseguirmos, é necessário contextualizar o fenômeno 

multifacetado e multidimensional da população em situação de rua, presente em 

todo mundo. Estima-se, de acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), com dados levantados em 2015 e publicados em outubro de 

2016, que o Brasil tenha 101.854 pessoas em situação de rua. A pesquisa foi 

realizada com base nos dados do Censo do Sistema Único de Assistência Social 

(Censo Suas) e considerou 1.924 municípios. Sua necessidade se justificou na 

ausência de dados oficiais, que conforme Natalino (2016), “prejudica a 

implementação de políticas públicas voltadas para este contingente e reproduz 

a invisibilidade social da população de rua no âmbito das políticas sociais”. 

Historicamente, sabemos que o sistema capitalista não incorpora toda 

força de trabalho disponível, deixando um exército industrial de reserva, uma 

massa de trabalhadores sobrantes que perdem a colocação no mundo do 

trabalho conforme as tecnologias avançam em prol do capital (Trindade, 2017). 

Além da falta de emprego, fatores como conflitos familiares, uso de álcool e 

outras drogas, perda ou falta de moradia entre outros, como até mesmo doenças 

mentais, contribuem para que algumas pessoas busquem nas ruas os meios de 

subsistência, conforme apontou a pesquisa realizada entre 30 de março e 20 de 

abril de 2016 e divulgada no mesmo ano pela Fundação de Ação Social de 

Curitiba, que contabilizou 1.715 pessoas vivendo nas ruas da capital. Confira no 

gráfico abaixo retirado do jornal Gazeta do Povo: 



 

 

                                          Fonte: Gazeta do Povo 

 

 As pessoas em situação de rua fazem parte das expressões da questão 

social, que se configura como um conjunto de desigualdades desencadeadas 

pelo sistema capitalista de produção, que acaba gerando, por meio da 

propriedade privada, uma parcela minoritária com acesso à bens e riqueza 

social, contrapondo uma parcela majoritária de excluídos (Behring & Boschetti, 

2007). 

 

Intervenções de Saúde com a População em Situação de Rua 

 

O atendimento às pessoas em situação de rua se dá por diversas políticas 

públicas, na política de assistência, o atendimento principal ocorre nos Centros 

de referência especializado para população em situação de rua – Centro POP, 

que dispõe de local para a higiene pessoal, lavagem de roupas, guarda de 

pertences, além de fornecer alimentação e encaminhamentos para acesso aos 

demais atendimentos, como emissão de documentos, por exemplo, e 

equipamentos de saúde (Brasil, 2011).  

 Já o acesso aos serviços de saúde ainda encontra contradições, pois, 

para este segmento específico da população, a saúde pode ser causa e/ou 

consequência da situação de rua. Problemas com álcool e outras drogas, por 

exemplo, podem desencadear processos de fragilização e até ruptura de 

vínculos familiares, levando as pessoas às ruas, por outro lado, indivíduos que 

estão em situação de rua encontram nestas mesmas substâncias psicoativas um 



 

certo “refúgio”, onde se amparam para enfrentar as mais diversas situações do 

cotidiano (MDS, 2009).  

Vale lembrar que o conceito de saúde não se restringe apenas a ausência 

de doenças, engloba “um estado de completo bem-estar físico, mental e social” 

(WHO, 2014). Ou seja, apenas não estar doente não significa que a pessoa 

esteja com saúde, demais fatores devem ser considerados, como corpo, mente 

e relações interpessoais. Evidente, como apontam Carvalho e Santana (2016) 

que estar completo a todo momento não se faz possível, mas, também não 

implica que a pessoa esteja em um estado de vulnerabilidade, sem recursos para 

proteção e suscetível ao adoecimento. 

Já o conceito de adoecimento segundo Ayres, Paiva e Junior: 

é um processo dinâmico, que envolve determinantes biológicos e 
comportamentais, sociais e psicossociais, técnicos e políticos que o 
influenciam já desde as condições que possibilitaram seu surgimento, 
evolução clínica e desfecho até as diferentes formas como podemos 
responder a eles. (2010, p.16) 

 
 Considerando que a população em situação de rua está em estado 

extremo de vulnerabilidade, alcançar a saúde na sua plenitude se lança como 

um desafio que demanda pesquisas no sentido de compreender as relações 

desta população com a saúde em todas suas implicações. 

Conforme apontam Paiva et al. (2016), há poucos estudos buscando 

compreender o processo saúde-doença e como acontece o enfrentamento de 

doenças pelas pessoas em situação de rua. Os autores ainda destacam que 

pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

não englobam esta população. Sem dados, o acesso a estes sujeitos fica 

comprometido e não são elaboradas novas políticas públicas como estratégia de 

enfrentamento à questão. 

 Alguns municípios contam com o Consultório na Rua – eCR, equipes 

multidisciplinares regulamentadas pela portaria 122/2011 que agem como porta 

de entrada para acesso aos serviços e programas de saúde à população em 

situação de rua. Conforme disposto na portaria, a eCR integra a rede de atenção 

básica e deve desenvolver ações que atendam as demandas do público 

específico, realizando, quando necessário, encaminhamentos para demais 

equipamentos. Vale ressaltar que a orientação do Ministério da Saúde é de uma 

equipe para cada oitenta a mil pessoas em situação de rua, assim, no Paraná, 



 

por exemplo, encontramos as equipes em apenas três municípios, Curitiba, 

Cascavel e Maringá. 

 A política nacional de atenção básica (2012) orienta que os municípios 

onde não há atuação dos eCRs a responsabilidade pelo cuidado da saúde das 

pessoas em situação de rua será das equipes das unidades básicas de saúde e 

do NASF – Núcleo de apoio a saúde da família, contudo na prática, de acordo 

com a pesquisa nacional sobre a população em situação de rua realizada entre 

agosto de 2007 e março de 2008 das 31.922 pessoas entrevistadas, 43,8% 

procuram inicialmente serviços de urgência e emergência quando estão doentes, 

apenas 27,4% se dirigem às unidades básicas de saúde (Ministério da Saúde, 

2014, p. 25). 

 A pesquisa documenta ainda que 55% dos entrevistados já foram 

impedidos de adentrar em estabelecimentos comerciais e órgãos públicos, 

incluindo equipamentos da rede de saúde. O atendimento não adequado à 

demanda, o horário de funcionamento e dificuldade de acesso, talvez façam 

parte dos motivos que levam a população em situação de rua a procurar os 

serviços de urgência/emergência. 

 Os principais problemas de saúde relatados foram: 



 

 

Fonte: I Censo e Pesquisa Nacional Sobre População em Situação de Rua 

 Pode-se observar no quadro acima, os problemas de saúde referidos 

demandam de acompanhamento e tratamentos que não são encontrados na 

rede de urgência e emergência, mas sim, na atenção básica, desta forma, fica 

lançado o desafio de abranger o atendimento a uma parcela da população que 

tem seus direitos negligenciados pelo Estado. 

 Esta reflexão do como fazer é parte do trabalho do assistente social, 

identificar, junto aos usuários e demais profissionais, meios de acesso e uma 

dinâmica de tratamento que contemple esta demanda de saúde, é promover 

participação social, ou seja, mudança, conscientização, controle social. 

 O gráfico abaixo, retirado do Jornal Gazeta do Povo (2016) e novamente 

conforme a pesquisa da FAS, mostra onde a população vem sendo atendida no 

município de Curitiba: 



 

 

                                     Fonte: Jornal Gazeta do Povo, 2016 

 Observa-se que das 1.715 pessoas entrevistadas, apenas pouco mais de 

16% relatou acessar o Consultório na Rua. Unidades básicas de saúde sequer 

aparecem no gráfico, o que evidencia e comunga com o descrito neste texto. 

Contudo, a passos lentos, a política de saúde está trabalhando para melhor 

atender este público. Em 2009, mesmo ano do decreto 7.053, o Sistema Único 

de Saúde lançou a portaria 3.305 que definiu um comitê com atribuição de propor 

ações que garantam o acesso ao sus pelas pessoas em situação de rua.  

Além do comitê, em fevereiro de 2013 foi lançada a Resolução n. 2, que 

delibera estratégias e diretrizes, orientando o enfrentamento das desigualdades 

em saúde da população em situação de rua, visando garantir o acesso aos 

serviços e melhorar a qualidade de vida (MS, 2014). Já em 2018 foi criada a lei 

13.714 que assegura a “atenção integral à saúde, [...] dispensação de 

medicamentos [...] independentemente da apresentação de documentos que 

comprovem domicílio”. Isso nos revela a visibilidade que estas pessoas estão 

ganhando e o espaço de debate que vem sendo conquistado, mesmo que 

timidamente. 

Considerações Finais 

 Ainda há uma lacuna presente na articulação intersetorial para atender 

este segmento da população. É necessário que profissionais de diversas áreas 

se relacionem com objetivos em comum e façam da prática uma forma de 

identificar demandas e potencialidades da rede visando a melhoria na qualidade 

do atendimento (ROSA & FERREIRA, 2016). Conforme apontam Alcântara, 



 

Abreu e Farias (2015) é necessário conhecer a rotina e estratégias de 

sobrevivência da população em situação de rua, bem como suas relações com 

o processo de adoecimento para então formular políticas públicas efetivas, que 

alcancem essas pessoas em suas particularidades. Dias e Barbosa (2014) nos 

lembram que “a ação política é remediativa e não preventiva”. Ou seja, o Estado 

intervém nas expressões da questão social, não atuando de maneira a evitá-las.  

 O trabalhador, ao atender a pessoa em situação de rua, deve expressar 

algumas habilidades como empatia, escuta e acolhimento, visando promover um 

encontro terapêutico e estabelecer uma aliança capaz de empoderar quem está 

sendo atendido (JAMRA, CARVALHO & SANTANA, 2016). A aliança terapêutica 

tem a capacidade de firmar relações positivas, mesmo que o atendido acione 

mecanismos de defesa. 

 Para uma escuta qualificada, capaz de gerar vínculos, o profissional deve 

observar a suspensão de juízos de valores, não prejulgar o usuário e vê-lo com 

alguém único. Além disso, conforme mostra Jamra, Carvalho e Santana (2016) 

auxiliar a pessoa que está sendo atendida a dar sentidos para as demandas 

apresentadas e adaptá-las aos desejos. A intervenção, assim como cada 

atendimento, será individual e personalizada, pois, cada indivíduo carrega 

consigo uma história única, além de suas crenças, valores e subjetividades. 

Respeitar o tempo de cada um é fundamental para sequência do atendimento, 

as aproximações devem ser cautelosas e sucessivas além de claras, mostrando 

ao usuário o objetivo do tratamento, tempo, como será realizado, entre outros 

aspectos. 

A partir da demanda constatada, deverá se verificar qual a rede disponível 

para proceder com os cuidados necessários. Além do trabalho intersetorial, 

sugere-se uma rede interpessoal, conhecer pessoalmente os profissionais de 

diversos setores para onde se possa realizar encaminhamentos, faz-se 

importante. Assim valida-se o trabalho nos demais equipamentos, bem como se 

conhece o trabalho dos demais, a fim de mostrar para as diversas áreas o quão 

fundamental é o trabalho em rede. 

Quando o paciente aceita a intervenção, no caso de internamentos, 

observar, onde a pessoa ficará pós internamento, há abrigos disponíveis? Ela 

aceita ir para um abrigo? Para medicações de horário, verificar se a pessoa tem 



 

condições de controlar o tempo e se a medicação está disponível no SUS. 

Certificar-se que a pessoa compreende o que está sendo posto, os benefícios e 

implicações da intervenção.  

Em qualquer caso, partir sempre do desejo do indivíduo, criar vínculo, 

respeitar seu tempo e pensar junto, fazer com e não para, garantindo assim o 

respeito ao individualismo, ao sujeito. Finalizamos com a síntese do encontro de 

um profissional com uma pessoa em situação de rua, nas palavras de Jamra, 

Carvalho e Santana (2016) “temos a oportunidade de inaugurar novas 

experiências de relacionamento com o sujeito, a depender do olhar que temos 

para ele e da aposta que fazemos com ele e isso pode ser transformador”. 
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